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JUSTIFICATIVA

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de apoio técnico.
adminishativo, para executar, supervisionar e implementar os processos de atendimento aos
usuários dos serviços públicos e formatação da carta de serviços ao usuário, em conformidade
com a Lei Federal n0 13.460, de 26 de junho de 2017.

DA NECESSTDADE DOS SERV|ÇOS:

Simplificar a vida do cidadão tem sido um tema de discussão forte na busca da melhoria da
máquina pública, porém, ainda requer a superação de alguns desafios, como elevar o padrão dos
serviços prestados aos cidadãos e aumentar a capacidade das organizações públicas para fomecerem
os serviços desejados pelos cidadãos.

A implementação do Processo de Gestão do Atendimento, ou, mais especiÍcamente a Carta de
Serviços, tem por objetivo informar o cidadão sobre os serviços prestados pelos órgãos ou enlidades
da Administração Pública, as formas de acesso aos serviços, seus compromissos e padroes de
qualidade de atendimento ao público. Trata-se do cumprimento da Lei Federal n" 13.460, de 26 de
junho de 2017, que estabeleceu prazo de setecentos e vinte dias para os Municípios com menos de
cem mil habitantes, para implantarem as medidas nela contida, alêm de atender vindicações do
Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do Pará - TCM/PA, que em sua Matriz Única de Análise
de Portais da Transparência, item V, passa a exigir a publicação da carta de serviços ao usuário no
Portal Transparência.

Portanto, trata-se esta, de uma contratação que visa dar suporte técnico adminisÍativo aos
órgãos municipais, para cumprirem as exigências da legislação e dos órgãos Íiscalizadores, por

conseguinte, inicia-se um processo permanente de melhoria da qualidade no atendimento prestado ao
cidadã0, pois, ao estabelecer e divulgar padroes de qualidade, os gestores públicos se comprometeram
com a excelência do alendimento, tornando-o cada vez mais frequente e acessível à populaçã0.

DO JULGAIVENTO

Solicita-se que da licitação em comento, seja julgada por menor preço global, observando os
prazos máximos, as especificaçoes técnicas e os parâmetros minimos de desempenho e qualidade
aqui definidos.

Deste modo, o custo da contratação concorre para a manutenÇão da adjudicação por menor
preço global, uma vez que dessa Íorma a chance de um maior percentual de desconto, Ievando em
conta que os serviços descnminados na planilha descritiva, são complementares entre si, de forma que
a execução de um serviço depende dos dados proletos do anterior. Dessa forma, considerando ainda
que a inviabilidade técnica para adoção de parcelamento de objeto, sendo de interesse técnico o
mantenimento e unicidade na prestação dos serviços aÍim de garantir a máxima eficiência na execuÇão
dos serviços.

Diante do exposto, ficou demonstrado, que fora observado todos os elemenlos essenciais a
contratação, pois embora o objeto seja divisivel, essa divisão, em questã0, poderá trazer sérios
prquizos, como restou devidamente aclarado, razáo pela qual fora observada economicidade em larga
escala, bem como a qualidade dos serviços a serem prestados.

Canaã dos Carajás - PA, 29 de Abril de 2020t
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DAS MEs e EPPs:

Com o intuito de atendermos as determinaçôes do artigo 48 da lei 12312006, a(s) empresa(s)
que vence(em) o certame, caso não sejam enquadradas na condição de microempresas ou empresas
de pequeno porte, deverá realizar a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, a
qual deverá apresentar comprovação de subcontratação no prazo máximo e impronogável de 30(trinta)
dias, após a assinalura do contrato.

Valmira dos Santos
Portaria. No 144/2020- GP

Secretária Municipal de Adminiskação

Canaã dos Carajas - PA,29 de Abril de 2020.

Ç



Lí 3460

FI

Presidência da RePública \ê
h(unnc€I

à:

Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N" 13.460, DE 26 DE JUNHO DE 2017.

vigência 
Dispõe sobre participação, proteção e deÍesa dos

Regutamento direitos do usuário dos serviços públicos da
administração pública.

Regulamento

O pRESIDENTE DA REPúBL|CA Faço saber que o Congresso Nacional decrela e eu sanciono a sêguinte Lei:

CAPíTULO I

DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

\/ 
Art. 10 Esta Lei estabelece normas básicas para participaçáo, proteÉo e defesa dos dirêitos do usuário dos

serviÇos públicos prestados direta ou indiretamente pela administração pública.

§ 1" O disposto nesta Lei aplica-se à administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, nos termos do inciso ldo § 3" do art. 37 da Constituição Federal .

| - em normas regulamenladoras específicas, quando se tratar de serviço ou atividade sujeitos a regulação ou
supervisão; e

ll- na Lei no 8.078, de 11 de setembro de'1990, quando caraclerizada relação de consumo.

§ 30 Aplica-se subsidiariamente o disposto nesta Lei aos serviços públicos prestados por particular.

4t1.2" Para os flns desta Lei, consideram-se:

| - usuário - pessoa ÍÍsica ou .iurídica que se beneficia ou utiliza, efetiva ou potencialmente, de serviço público;

ll - serviço público - atividade administrativa ou de prestaÇão direta ou indireta de bens ou serviços à população,
exercida por órgão ou entidade da administração pública;

lll - administraÇáo pública - órgão ou entidade integrante da administraÇão pública de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Dislrito Federal e dos MunicÍpios, a Advocacia Pública e a Defensoria Pública;

lV - agênte público - quem exerce cargo, emprego ou função pública, de natureza civil ou mililat ainda que
transitoriamenle ou sem remuneração: e

V - manifestações - reclamaÇões, denúncias, sugestôes, elogios e demais pronunciamentos de usuários que
tenham como objeto a prestaÉo de serviços públicos e a conduta de agenles públicos na prestação e fiscalização de
tais serviços.

Parágraío único. O acesso do usuário a informaçÕes será regido pelos termos da Lei n' 12.527, de 18 de
novembro de 201'l .

Art. 30 Com periodicidade mínima anual, cada Poder e esfera de Governo publicará quadro geral dos serviços
públicos prestados, que especificará os órgãos ou entidades responsáveis por sua realizaÉó e a autoridáde
administrativa a quem estão subordinados ou vinculados.

Art.4" Os serviços públicos e o atendimento do usuário serão realizados de forma adequada, obsêrvados os
pÍincípios da regularidade, continuidade, efetividade, segurança, atualidade, generalidade, transparência e corlesia.
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§ 2'A aplicação desta Lei náo aÍasta a necessidade de cumprimento do disposto:
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CAPÍTULO II

DOS DIREITOS BÂSICOS E DEVERES DOS USUARIOS

êi 0c Lô
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Art. 5. O usuário de serviço público tem direito à adequada prestação dos seNiços, devendo os agentes

públicos e prestadores de serviçoi públicos observar as seguintes diretrizês:

| - urbanidade, respeito, acessibilidade e cortesia no atendimento aos usuários;

ll - presunção de boa-fé do usuário;

lll - atendimento por ordem de chegada, ressalvados casos de urgência e aqueles em que houver possibilidade

de agÀndamento, asseguradas as prioriidades legais às pessoas com deficiência, aos idosos, às gestantes, às

lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo;

lV - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigaçÕes, restriçÕes e sanções não

previstas na legislação;

V - iguâldade no tratamento aos usuários, vedado qualquer tipo de discriminaÉo;

\- Vl - cumprimento de prazos e normas procedimêntais

Vll - deÍinição, publicidade e observância de horários e normas compalíveis com o bom atendimento ao
usuário;

Vlll - adoção de medidas visando a proteção à saúde e a segurança dos usuários,

X - manutenção de instalaçôes salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao
atendimênto;

Xl - eliminação de formalidades e de exigências cu.jo custo econômico ou social se.ia superior ao risco
envolvido;

Xll - obseNância dos códigos de ética ou de conduta aplicáveis às várias categorias de agentes públicos;

\- Xlll - aplicação de soluções tecnológicas que visem a simplificar processos e procedimentos de atendimento ao
usuário e a propiciar melhores condiçôes para o compaÍtilhamento das informaçóes;

XIV - utilização de linguagem simples e compreensível, evitando o uso de siglas, jargões e estrangeirismos; e

XV - vedação da exigência de nova prova sobre fato já comprovado em documentaÇão válida apresentada.

Art. 60 São direitos básicos do usuário:

| - participaÉo no acompanhamento da prestação e na avaliação dos serviços;

ll - obtenção e utilização dos serviços com liberdade de escolha entre os meios oferecidos e sem discriminação;

- acesso e obtenÉo de inÍormações relativas à sua pessoa conslanles de registros ou bancos de dados,
o o disposlo no inciso X do caout do art. 50 da Consliluição Federal e na lei n 12.527 . de 18 de novembro

lV - proteção de suas informações pessoais, nos termos da Lei no 12.527 , de 18 de novem bÍo de 2011

. V.- atuaÉo integrada e sistêmica na expediÇão de atestados, certidões e documentos comprobatórios de
regularidade; e

lX - autenticação de documentos pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário,
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de autenticidade;
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Vl-obtençãodeinformaçóesprecisasedeÍácilacessonoslocaisdeprestaçãodoserviço'
disponibilizaçáo na inlernet, especialmente sobre:

a) horário de Íuncionamento das unidades administrativas;

b) serviços prestados pelo órgáo ou entidade, sua localização exata e a indicação do setor responsável pelo

atendimento ao Público;

c)acessoaoagentepúblicoouaoórgãoencarregadoderecebermanifestaçÕes;

d) situaÉo da tramitaÉo dos procêssos administralivos em que figure como interessado; e

e) valor das laxas e tariÍas cobradas pela prestação dos serviços, contendo informações para a compreensão

exata da extensão do serviço prestado.

Art. 7" Os órgáos e entidades abrangidos por esta Lei divulgarão Carta de Serviços ao Usuário.

§ 1" A Carta de Serviços ao Usuário tem por objelivo informar o usuário sobre os serviços prestados pelo órgão

ou entidade, as formas de acesso a esses serviços e seus compromissos e padrões de qualidade de atendimento ao

iblico.

I . F.
ftubricê

s 20 A Carta de Serviços ao Usuário deveÍá lÍazeÍ informaÇões claÍas e precisas em relação a cada um dos

serviços prestados, apresentando, no mínimo, informações relacionadas a:

| - serviços oferecidos;

ll - requisitos, documentos, formas e informações necessárias para acessar o serviço:

lll - principais etapas para processamento do serviçoi

lV - previsão do prazo máximo para a prestação do serviço;

V - forma de prestação do seNiço: e

Vl - locais e Íormas para o usuário apresentar eventual manifestaÉo sobre a prestação do serviço

§ 3' Alem das informaÇôes descritas no § 2", a Carta de Serviços ao Usuário deverá detalhar os compromissos
)adrões de qualidade do atendimento relativos, no mínimo, aos seguinles aspectos:

| - prioridades de atendimento;

ll - previsão de tempo de espera para atendimento;

lll - mecanismos de comunicação com os usuários:

lV - procedimentos para receber e responder as manifestações dos usuários: e

V - mecanismos de consulta, por parte dos usuários, acerca do andamento do serviço solicilado e de eventual
manifestação.

§ 40 A Carta de Serviços ao Usuário será objeto de atualização periódica e de permanente divulgaçâo mediante
publicaçáo em sítio eletrônico do órgão ou entidade na internet.

- § 5" Regulamento especíÍico de cada Poder e esÍera de Governo disporá sobre a operacionalização da Carta
de Serviços ao Usuário.

Art. 80 São devêres do usuário:

I - utilizar adequadamente os serviços, procedendo com urbanidade e boa-fé;

ll - prestar as informações pertinentes ao serviço prestado quando solicitadas;

Qai 
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lll - colaborar para a adequada prestação do serviço: e

lv - preservar as condiçóes dos bens pÚblicos por meio dos quais lhe são prestados os serviço

esta Lei.

ü 0
§ rts

CAPITULO III

DAS MANIFESTAçÔES DOS USUÁRIOS DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 90 Para garantir sêus direitos, o usuário poderá apresentar maniÍestaçóes perante a administraçáo pública

acerca dã prestaçáo de serviços pÚblicos.

AÍt. 10. A maniÍestação sêrá dirigida à ouvidoria do órgão ou entidade responsável e conterá a identificaÉo do

requerente.

§ 1" A identificação do requerente não conterá exigências que inviabilizem sua maniÍestação

§ 2" São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da apresentação de maniÍestaçÕes
perante a ouvidoria.

\-- § 3" Caso não haja ouvidoria, o usuário poderá apresentar manifestaçÕes drretamente ao órgão ou entidade
responsável pela execuçáo do serviço e ao órgão ou entidade a que se subordinem ou se vinculem.

§ 4" A manifestaçâo poderá ser feita por meio eletrônico, ou correspondência convencional, ou verbalmente,
hipótese em que deverá ser reduzida a termo.

§ 5" No caso de maniÍestaÇão por meio eletrônico, prevista no § 4", respeitada a legislação específica de sigilo
e proteÇão de dados, poderá a administração pública ou sua ouvidoria requerer meio de certificação da identidade do
usuário.

§ 6" Os órgãos e entidades públicos abrangidos por esta Lei deverão colocar à disposição do usuário
formulários simplificados e de fácil compreensão para a apÍesentação do requerimento previsto no caput , facultada
ao usuário sua utilização.

§ 7" A identificaçáo do requerenle e inÍormação pessoal protegida com restrição de acesso nos lermos da !9i
n' 12.527 , de 18 denqvembro de 201'l

Art. '11. Em nenhuma hipótese, será recusado o recebimento de manifestaÇões formuladas nos lermos desla
1-.:i, sob pena de responsabilidadê do agente público.

Art. í2. Os procedimentos administrâtivos relativos à análise das manifêstações observarão os princípios da
eficiência e da celeridade, visando a sua efetiva resoluÉo.

Parágrafo único. A efetiva resolução das manifestações dos usuários compreende:

I - recepção da manifestação no canal de atendimenlo adequado;

ll - emissão de comprovante de recebimento da manifestaÇão;

lll - análise e obtenÉo de informaçôes, quando necessário;

lV - decisão administrativa final; e

V - ciência ao usuáÍo.

CAPíTULO IV

DAS OUVIDORIAS

Art' 13' As ouvidorias terão como atribuições precÍpuas, sem prejuízo de outras estabelecidas em regulamentoespêcírico:



| - promover a Participação
deÍesa do usuário;
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do usuário na administração pÚblica, em cooperaÇão com outras
Lt)

:§ Fl

" f<ubricall - acompanhar a prestaÉo dos serviços, visando a garantir a sua efetividade;

lll - propor aperÍeiçoamentos na prestação dos serviços;

lv - auxiliar na prevençao e correçáo dos atos e procedimentos incompatíveis com os princípios estabelecidos

nesta Lei;

V - propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do usuário, em observância às determinaÇões desta

Lei

Vl - receber, analisar e encaminhar às autoridades compelentes as manifestações, acompanhando o

tratamento e a efetiva conClusão das manifestações de usuário perante Órgão ou entidade a que se vincula; e

Vll - promover a adoção de mediaÉo e conciliação entre o usuário e o Órgão ou a entidade pÚblica' sem

prejuízo dê outros órgãos competentes.

Art. 14. Com vistas à realização dê seus objêtivos' as ouvidorias deverão:

I - receber, analisar e responder, por meio de mecanismos proativos e realivos, as manifestações

encaminhadas por usuários de serviÇos públicos; e

ll - elaborar, anualmente, relatório de gestão, que deverá consolidar as informações mencionadas no inciso l, e,

com base nelas, apontar Íalhas ê sugerir melhorias na prestação de serviços públicos.

Art. 15. O relatório de gestão de que trata o inciso ll do caput do art. 14 deverá indicar, ao menos

I - o númeÍo de manifestações recebidas no ano anterior,

ll - os motivos das manifestações:

lll - a análise dos ponlos recorÍenles; e

lV - as providências adotadas pela administração pública nas soluções apresentadas.

ParágraÍo único. O relatório de gêstão será:

| - encaminhado à autoridade máxima do órgão a que pertence a unidade de ouvidoÍia; e

ll - disponibilizado intêgralmente na intemet.

Art. 16. A ouvidoria encaminhará a decisão adminislrativa Íinal ao usuário, observado o prazo de trinta dias,
prorrogável dê forma justmcada uma única vez, por igual período.

Parágrafo único. Obsêrvado o prazo previsto no caput , a ouvidoria poderá solicitar informações e
esclarecimentos diretamente a agentes públicos do órgão ou entidade a que se vincula. e as solicitaçÕes devem ser
respondidas no prazo de vinte dias, prorrogável de Íorma justiÍicada uma única vez, por igual período.

Art. 17. Atos noÍmativos especíÍicos de cada Poder e esfera de Governo disporão sobre a organização e o
funcionamento de suas ouvidorias.

CAPiTULO V

DOS CONSELHOS DE USUARIOS

Art. 18. Sem prejuízo de outras formas previstas na legislação, a pa(icipação dos usuários no
acompanhamento da prestação e na avaliação dos serviços públicos será Íeita por meio de conselhos de usuários.

Parágraío único. Os conselhos de usuários são órgãos consultivos dotados das seguintes atribuiçoes:

o210612020
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| - acompanhar a prestação dos sêrviços;

ll - participar na avaliaÉo dos serviços;

lll - propor melhorias na prestação dos serviços;

s
ó

F

f<ub

lV.contribuirnadeÍiniçãodediretrizespaÍaoadêquadoatendimentoaousuário;e

V - acnmpanhar e avaliar a atuação do ouvidor'

AÍt. .lg. A composiÉo dos conselhos deve observar os critérios de representatividade e pluralidade das partes

interessadas, com vistas ao equilíbrio em sua representação'

parâgraÍo único. A escolha dos represenlantes será feita em processo aberto ao público e diferenciado por tipo

de usuário a ser rêPresentado-

Art. 20. O conselho de usuáíos poderá ser consultado quanto à indicação do ouvidor.

Art.21. A paíicipaÉo do usuário no conselho será considerada serviço relevante e sem remuneração.

\*,, Art. 22. Regulamento especíÍico de cada Poder e esfera de Govemo disporá sobre a organizaçâo e

funcionamento dos conselhos de usuários.

CAPíTULO VI

DA AVALIAÇÃO CONTINUADA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 23. Os órgãos e entidades públicos abrangidos por esta Lei deverão avaliar os serviços prestados, nos

seguintes aspectos:

I - satisfaÉo do usuário com o serviço prestado;

ll - qualidade do atendimento prestado ao usuário;

lll - cumprimento dos compromissos e prazos deÍinidos para a prestação dos serviços;

lV - quantidade de manifestações de usuários: e

V - medidas adoladas pela administração pública para melhoria e aperfeiçoamento da prestação do serviço.

§ 1o A avaliação será realizada por pesquisa de satisfaÇão feita, no mínimo, a cada um ano, ou por qualquer
outro meio que garanta signiÍicância estatística aos resultâdos.

§ 20 O resultado da avaliação deverá ser integralmente publicado no sítio do órgão ou entidade, incluindo o
ranking das entidades com maior incidência de reclamação dos usuários na periodicidade a que se reÍere o § 1o, e
servirá de subsídio para reorienlar e ajustar os serviços prestados, em especial quanto ao cumprimento dos
compromissos e dos padróes de qualidade de atêndimento davulgados na Carta de Serviços ao Usuário.

Art. 24. Regulamento especíÍico de cada Poder e esfera de Governo disporá sobre a avaliaçáo da efetividade e
dos níveis de satisfaÉo dos usuários.

CAPITULO VII

DrsposrÇÓES FtNAts E TRANSTTORTAS

ArL 25. Esta Lei entra em vigor, a contar da sua publicação, êm:

I - trezentos ê sessenta dias para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios com mais de
quinhentos mil habitantês;

ll - quinhentos e quarenta dias para os Municípios entÍe cem mil e quinhêntos mil habitantes; e
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lll - setecentos e vinte dias para os Municípios com menos de cem mil habitantes.

Brasília, 26 de junho de 2017; 1960 da lndependência e 129o da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Dyogo Henrique de Oliveira
Wagner de Campos Rosário

Este texto nâo substitui o publicado no DOU de 27.6.2017
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